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MINUTA 

 

Contrato interadministrativo de delegação de competências no âmbito da atribuição 

da concessão destinada ao exercício, em exclusivo, da atividade de exploração da 

rede municipal de distribuição de eletricidade em baixa tensão 

 

 

A Área Metropolitana de Lisboa, pessoa coletiva n.º […], com sede na Rua Cruz de 

Santa Apolónia 23, 1100-187 Lisboa, neste ato representada por […], […], na qualidade de 

Presidente do Conselho Metropolitano, que intervém neste ato em cumprimento da deli-

beração do Conselho Metropolitano […] que aprovou a celebração do presente contrato 

interadministrativo ao abrigo do artigo 90.º, n.º 1, alínea l), do Anexo I à Lei n.º 75/2013, 

de 12 de setembro, abreviadamente designada «AML» ou «Primeira Outorgante»; 

 

e, 

 

O Município de […], pessoa coletiva n.º […], com sede […], neste ato representado por 

[…], que intervém neste ato em cumprimento da deliberação da Assembleia Municipal de 

[…] que autorizou a celebração do presente contrato interadministrativo ao abrigo do ar-

tigo 25.º, n.º 1, alínea k), do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, abreviadamente 

designado «Município de […]» ou «Segundo Outorgante», 

 

celebram e reciprocamente aceitam o presente  

 

CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 

 

considerando que: 

 

I. A distribuição de eletricidade em baixa tensão em Portugal Continental (abreviadamente 

«BT») é uma atividade dos municípios, nos termos do Decreto-Lei n.º 344-B/82, de 1 de 

setembro, na sua atual redação 

II. Essa atividade pode ser explorada diretamente pelos municípios ou, em alternativa, pode 

ser concessionada por 20 anos, em regime de serviço público; 

III. Quando os municípios decidirem pela exploração da atividade em regime de concessão, a 
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mesma realiza-se nos termos do disposto na Lei n.º 31/2017, de 31 de maio, que estabe-

lece os princípios e regras gerais para organização dos procedimentos de concurso pú-

blico de atribuição, por contrato e em regime de serviço público, das concessões destina-

das ao exercício em exclusivo da exploração das redes municipais de distribuição de ele-

tricidade de BT; 

IV. Esse diploma legal procede à definição dos princípios gerais do lançamento dos procedi-

mentos de concurso público, nomeadamente quanto ao seu conteúdo ou tramitação, pre-

vendo ainda o seu lançamento sincronizado durante o ano de 2019; 

V. A Lei n.º 31/2017 determina ainda que os concursos públicos devem ser agrupados para 

atribuição das concessões de distribuição em BT em áreas territoriais mais amplas que o 

território de um só município, apontando o artigo 5.º da Lei n.º 31/2017, de 31 de maio, 

como base preferencial de delimitação territorial as entidades intermunicipais, segundo 

o princípio da coerência territorial, agrupando diversos municípios e/ ou comunidades 

intermunicipais; 

VI. A Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos – ERSE é encarregue pela Lei n.º 

31/2017, de 31 de maio, de elaborar propostas de áreas territoriais agregadas dos con-

cursos; 

VII. Porém, o concedente continuará a ser cada município individualmente considerado, exis-

tindo várias concessões municipais, sendo a definição da área territorial decidida pelos 

órgãos competentes dos municípios; 

VIII. Os municípios podem optar por uma área territorial diferente da proposta se demonstra-

rem a existência de vantagens relevantes para o interesse público, através de estudo com 

igual detalhe e fundamentação de que a opção não prejudica o Sistema Elétrico Nacional, 

sob proposta da ERSE.  

IX. Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.º 5/2018, de 11 de janeiro, a apro-

vação pelos órgãos dos municípios ou entidades intermunicipais da definição da respetiva 

área territorial para efeitos de procedimento concursal, ou sobre a eventual intenção de 

proceder à exploração direta, deveria ocorrer até final do terceiro trimestre de 2018 e a 

aprovação das peças dos respetivos procedimentos deverá ocorrer até ao final de 2018; 

X. A Lei n.º 31/2017, de 31 de maio, aponta para uma atuação concertada dos municípios e 

das entidades intermunicipais da área territorial em que estão integrados, nomeada-

mente devendo constituir agrupamentos de entidades adjudicantes nos procedimentos 

de concurso público, nos termos do artigo 39.º do Código dos Contratos Públicos; 
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XI. Os municípios podem delegar nas áreas metropolitanas e nas comunidades intermunici-

pais, através da celebração de contratos interadministrativos, as respetivas competências 

em matéria de serviços públicos de gestão de infraestruturas urbanas e respetivas ativi-

dades prestacionais, como o é o serviço público de exploração das redes municipais de 

distribuição de eletricidade de BT, de acordo com o previsto nos artigos 116.º a 123.º e 

128.º a 130.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; 

XII. Os contratos interadministrativos têm por objeto a identificação das condições que em 

concreto asseguram o efetivo exercício das atribuições e competências delegadas; 

XIII. Os outorgantes consideram que através da celebração de um contrato interadministra-

tivo relativamente à preparação e lançamento da exploração das redes municipais de dis-

tribuição de eletricidade de BT, se promoverá uma maior eficiência e gestão sustentável 

dessas infraestruturas, bem como a universalidade do acesso e a qualidade dos serviços, 

a coesão económica, social e territorial; 

XIV. O presente contrato interadministrativo tem por objeto o exercício de competências ad-

ministrativas de índole processual, tendo em vista a celebração de contratos de conces-

são, e não a assunção de obrigações de investimento ou de financiamento do Município 

pela AML nessa relação concessória, pelo que o presente contrato não será suscetível de 

gerar despesa pública; 

XV. Por outro lado, a assunção das competências ao abrigo do presente contrato interadmi-

nistrativo será acompanhada da assunção de idênticas competências provindas dos de-

mais municípios que integram a AML, daí advindo os evidentes ganhos de eficiência na 

gestão de recursos públicos que decorrem da economia de atos e recursos administrati-

vos proporcionados pela concentração de vários processos municipais num único pro-

cesso intermunicipal; 

XVI. Na impossibilidade de realizar uma análise mais profundada do impacto económico-fi-

nanceiro que comprove uma eficiente gestão de recursos públicos, sem ações deficitárias, 

entendeu-se introduzir uma cláusula que assegurasse o cumprimento do requisito de não 

aumento da despesa pública global previsto na alínea a) do n.º 3 do artigo 115.º do Anexo 

I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, ex vi artigo 122.º, n.º 2. 

 

e que se rege pelas cláusulas seguintes: 
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CAPÍTULO I | DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Cláusula 1.ª | Natureza 

O presente Contrato tem a natureza de contrato interadministrativo de delegação de com-

petências, sendo celebrado ao abrigo do disposto nos artigos 4.º, n.º 4, 5.º e 6.º da Lei n.º 

31/2017, de 31 de maio, e nos artigos 116.º a 123.º e 128.º a 130.º do Anexo I à Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro. 

 

Cláusula 2.ª | Objeto 

2.1. O Contrato tem por objeto a delegação de competências do Município de […] na AML 

relacionadas com a exploração da rede municipal de distribuição de eletricidade de BT do 

Município de […], tendo em vista a sua exploração direta ou a atribuição da sua concessão, 

em exclusivo e regime de serviço público, nos termos da Lei n.º 31/2017, de 31 de Maio. 

2.2. O Contrato abrange as seguintes áreas: 

a) Definição do modelo de exploração da atividade de distribuição de eletricidade 

em baixa tensão a implementar no Município de […], nomeadamente de gestão 

direta ou de concessão de serviço público; 

b) Em caso de adoção do modelo de concessão, o planeamento, organização, opera-

ção, atribuição, fiscalização, investimento e financiamento da atividade de distri-

buição de eletricidade em baixa tensão no Município de […], no âmbito alargado 

da área geográfica da AML e do procedimento concursal previsto na Lei n.º 

31/2017, de 31 de maio. 

 

Cláusula 3.ª | Objetivos estratégicos 

3.1. A atuação dos outorgantes, na execução do presente Contrato, visa a prossecução dos 

objetivos de eficiência e gestão sustentável do serviço público de exploração da rede mu-

nicipal de distribuição de eletricidade de BT do Município de […], seja em modelo de ex-

ploração direta ou de concessão, devendo ser garantida a implementação de um modelo 

concorrencial, transparente e não discriminatório para os comercializadores e consumi-

dores. 

3.2. Os outorgantes comprometem-se ainda, na execução do presente Contrato, a promo-

ver a gestão e o uso eficiente dos recursos públicos, a promoção da universalidade do 

acesso e da qualidade dos serviços, a coesão económica, social e territorial e o desenvol-

vimento equilibrado do setor elétrico. 
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Cláusula 4.ª | Princípios gerais 

A negociação, celebração, execução e cessação do presente Contrato obedece aos seguin-

tes princípios: 

a) Igualdade; 

b) Não discriminação; 

c) Estabilidade; 

d) Prossecução do interesse público; 

e) Continuidade da prestação do serviço público; 

f) Necessidade e suficiência dos recursos. 

 

 

CAPÍTULO II | MODELO E PLANEAMENTO DA ATIVIDADE 

 

Cláusula 5.ª | Delegação geral 

5.1. O Segundo Outorgante delega na Primeira Outorgante as competências de organiza-

ção, planeamento, desenvolvimento e articulação da exploração da atividade de distribui-

ção de eletricidade em baixa tensão no Município de […], bem como dos equipamentos e 

infraestruturas a ele dedicados. 

5.2. O Segundo Outorgante delega na Primeira Outorgante a sua representação, relativa-

mente à atividade de distribuição de eletricidade em baixa tensão, junto das demais enti-

dades publicas e privadas do setor, nomeadamente o Estado, a ERSE, demais municípios 

e operadores. 

 

Cláusula 6.ª | Modelo de atividade 

6.1. O Segundo Outorgante delega na Primeira Outorgante as competências para avaliar e 

desenvolver o modelo de exploração da atividade de distribuição de eletricidade em baixa 

tensão a implementar no Município de […], nomeadamente através de gestão direta com 

recurso a meios próprio ou através da atribuição a operadores provados por meio da ce-

lebração de contratos de concessão, incluindo as competências para elaborar os respeti-

vos estudos justificativos legalmente exigíveis. 

6.2. A Primeira Outorgante apresenta o modelo por si desenvolvido para a exploração da 

atividade de distribuição de eletricidade em baixa tensão no Município de […], acompa-

nhado dos necessários estudos justificativos, para efeitos da sua aprovação pelos órgãos 

próprios do Segundo Outorgante. 
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6.3. Se o modelo de atividade que vier a proposto pela Primeira Outorgante for o de atri-

buição a operadores privados por meio da celebração de contratos de concessão, o Se-

gundo Outorgante desde já delega as competências para a respetiva implementação, nos 

termos dos capítulos seguintes.  

 

 

CAPÍTULO III | CONTRATUALIZAÇÃO E EXPLORAÇÃO DA ATIVIDADE 

 

Cláusula 7.ª | Delimitação da área territorial 

7.1. O Segundo Outorgante delega na Primeira Outorgante as competências para definir a 

área territorial abrangida pelo procedimento de concurso público em que se integrará a 

atribuição da concessão da atividade de distribuição de eletricidade em baixa tensão no 

Município de […], previstas no artigo 5.º da Lei n.º 31/2017, de 31 de maio. 

7.2. O Segundo Outorgante delega na Primeira Outorgante as competências para coorde-

nar e articular a exploração da atividade de distribuição de eletricidade em baixa tensão 

no Município de […] com a exploração dessa atividade em outros Municípios, designada-

mente aqueles integrados na AML, no âmbito da sua atribuição a operadores privados por 

meio da celebração de contratos de concessão. 

7.3. Para efeitos do disposto no número anterior, o Segundo Outorgante delega na Pri-

meira Outorgante as seguintes competências: 

a) Realização de avaliações do ativo imobilizado e outros elementos patrimoniais 

dedicados à atividade de distribuição de eletricidade em baixa tensão no Municí-

pio de […]; 

b) Realização de avaliações aos recursos humanos e outros elementos não patrimo-

niais dedicados à atividade de distribuição de eletricidade em baixa tensão no Mu-

nicípio de […]; 

c) Interlocução com atuais concessionários, nomeadamente para reporte de infor-

mação relativa aos contratos de concessão em curso; 

d) Realização de estudos operacionais e financeiros; 

e) Elaboração de instrumentos de planeamento da atividade de distribuição de ele-

tricidade em baixa tensão, a adotar pelos órgãos da Primeira e do Segundo Outor-

gante. 

7.4. A Primeira Outorgante apresenta a definição de área territorial por si desenvolvida, 

acompanhada dos necessários estudos justificativos, para efeitos da sua aprovação pelos 
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órgãos próprios do Segundo Outorgante, nos termos do n.º 2 do artigo 5.º da Lei n.º 

31/2017, de 31 de maio. 

 

Cláusula 8.ª | Procedimento de concurso público  

8.1. O Segundo Outorgante delega na Primeira Outorgante as competências para praticar 

todos os atos preparatórios e de coordenação do procedimento concursal de atribuição 

da exploração da atividade de distribuição de eletricidade em baixa tensão, por meio de 

contrato de concessão. 

8.2. O Segundo Outorgante delega na Primeira Outorgante as competências para elaborar 

todos os projetos de atos e decisões que os órgãos da Primeira Outorgante tenham de 

praticar no âmbito do procedimento concursal de atribuição da exploração da atividade 

de distribuição de eletricidade em baixa tensão, nomeadamente ao abrigo do artigo 4.º, 

n.º 5, da Lei n.º 31/2017, de 31 de maio, e do artigo 39.º do Código dos Contratos Públicos. 

8.3. O Segundo Outorgante desde já designa a Primeira Outorgante, nos termos e para os 

efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 39.º do Código dos Contratos Públicos, como repre-

sentante do agrupamento para efeitos de condução do procedimento concursal a que hou-

ver lugar. 

8.4. Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, o Segundo Outorgante delega 

ainda na Primeira Outorgante as seguintes competências: 

a) Elaboração das peças procedimentais, incluindo o programa do procedimento de 

concurso e o caderno de encargos, conforme o artigo 6.º da Lei n.º 31/2017, de 31 

de maio, definindo todos os aspetos das mesmas colocadas à concorrência, nome-

adamente o objeto da concessão, eventual divisão em lotes, o critério de adjudica-

ção e as contrapartidas financeiras a exigir; 

b) Definição de todos os aspetos de execução do contrato de concessão a celebrar, 

conforme referido no n.º 2 do artigo 6.º da Lei n.º 31/017 de 31 de maio, bem 

como dos demais aspetos que lhe sejam aplicáveis ao abrigo do Código dos Con-

tratos Públicos; 

c) Definição de todos os aspetos submetidos à concorrência, os parâmetros base e 

os aspetos não submetidos à concorrência do contrato, conforme referido no n.º 

3 do artigo 6.º da Lei n.º 31/017 de 31 de maio, bem como no Código dos Contra-

tos Públicos; 

d) Definição de obrigações de serviço público, as quais devem ser apresentadas de 

forma expressa e detalhada, por referência a elementos específicos, objetivos e 
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quantificáveis; 

e) Elaboração de todos os trabalhos, avaliações e estudos necessários ou pressupos-

tos da celebração do contrato de concessão; 

f) Interlocução com atuais concessionários, nomeadamente para reporte de infor-

mação relativa aos contratos de concessão em curso. 

8.5. A seleção de qualquer operador deverá observar o regime jurídico estabelecido na 

Lei n.º 31/2017, de 31 de maio, e no Código dos Contratos Públicos. 

 

Cláusula 9.ª | Contrapartidas financeiras 

O Segundo Outorgante delega na Primeira Outorgante, no que respeita à rede municipal 

de distribuição de eletricidade de BT do Município de […], a competência para estabelecer 

as contrapartidas financeiras a pagar pelo operador privado ao Município, pela atribuição 

do direito de exploração em exclusivo e em regime de serviço público, nos termos do res-

petivo enquadramento legal aplicável, nomeadamente mas não exclusivamente o dis-

posto no n.º 3 do artigo 3.º da Lei n.º 31/2017, de 31 de maio. 

 

Cláusula 10.ª | Iluminação pública 

10.1. O Segundo Outorgante delega na Primeira Outorgante as competências para avaliar 

e desenvolver o modelo de exploração da rede de iluminação pública do Município de […], 

nomeadamente se deve ser incluído no contrato de concessão de exploração da atividade 

de distribuição de eletricidade de BT ou permanecer na esfera municipal. 

10.2. Se o modelo de atividade que vier a proposto pela Primeira Outorgante for o de in-

tegração no âmbito do contrato de concessão, o Segundo Outorgante desde já delega as 

competências para a respetiva implementação, nos termos do presente capítulo. 

 

Cláusula 11.ª | Fiscalização e monitorização 

11.1. Os dois Outorgantes articulam, entre si, no que respeita atividade de distribuição de 

eletricidade em baixa tensão no Município de […], a competência para fiscalizar e moni-

torizar a respetiva exploração. 

11.2. No âmbito das suas atribuições de supervisão e fiscalização, que lhe são delegadas, 

a Primeira Outorgante supervisiona e fiscaliza a atividade do operador de serviço público 

em tudo o que respeite à exploração dos serviços e sua conformidade com o disposto na 

legislação e na demais regulamentação aplicável, bem como, quando exista contratualiza-

ção da exploração da atividade, no cumprimento do disposto dos respetivos contratos. 



  

 
 
 

 

 

9/12 

11.3. Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, a fiscalização e monitorização da 

componente de iluminação pública, caso integrada no contrato de concessão, incumbe ao 

Segundo Outorgante, que, localmente, aferirá do seu cumprimento. 

 

 

CAPÍTULO IV | COMPROMISSO INSTITUCIONAL 

 

Cláusula 12.ª | Deveres de informação 

12.1. Cada um dos outorgantes informa o outro de quaisquer circunstâncias que cheguem 

ao seu conhecimento e possam afetar os respetivos interesses na execução da atividade 

de distribuição de eletricidade em baixa tensão, de acordo com o princípio da boa-fé e 

colaboração institucional. 

12.2. Cada um dos Outorgantes informa o outro de quaisquer circunstâncias que previsi-

velmente impeçam o cumprimento ou o cumprimento tempestivo de qualquer uma das 

suas obrigações. 

 

Cláusula 13.ª | Cooperação institucional 

13.1. O Segundo Outorgante compromete-se a informar e estabelecer mecanismos de co-

operação com os municípios da área geográfica da Primeira Outorgante sempre que tal 

seja necessário. 

13.2. O Segundo Outorgante obriga-se a dar conhecimento à Primeira Outorgante de 

quaisquer circunstâncias que impliquem a alteração da atividade de distribuição de ele-

tricidade em baixa tensão no Município de […]. 

13.3. O Segundo Outorgante poderá, a qualquer momento, no que respeita à atividade de 

distribuição de eletricidade em baixa tensão no Município de […], consultar ou solicitar 

informação sobre os procedimentos relativos à celebração dos contratos de concessão, 

alterações efetuadas ao serviço já contratados, ou outras matérias, nos termos do pre-

sente Contrato. 

 

Cláusula 14.ª | Comunicações 

14.1. Para efeitos das comunicações a efetuar no âmbito do Contrato, indicam os Outor-

gantes os seguintes endereços e meios de contato: 

a) AML – Endereço: […]; e-mail: […] 

b) Município de […] – Endereço: […]; e-mail: […] 
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14.2. Em caso de alteração de endereço e/ou meio de contato, as Partes Outorgantes com-

prometem-se a comunicar oportunamente a respetiva alteração. 

 

 

CAPÍTULO V | MODIFICAÇÃO E EXTINÇÃO DO CONTRATO 

 

Cláusula 15.ª | Alterações ao Contrato  

O Contrato poderá ser revisto sempre que ocorram motivos que justifiquem a sua altera-

ção, nomeadamente: 

a) Alteração dos pressupostos ou das condições em que se baseou a sua celebração; 

b) A revisão seja indispensável para adequar o Contrato aos objetivos pretendidos; 

c) Alterações legislativas com impacto direto e relevante na execução do Contrato; 

d) Por proposta fundamentada de qualquer das Partes e aceite pela outra; 

e) Em qualquer outro caso em que haja consenso entre as Partes. 

 

Cláusula 16.ª | Cessação do Contrato  

16.1. O Contrato pode cessar por caducidade, revogação ou resolução. 

16.2. O Contrato cessa por caducidade nos termos gerais, designadamente pelo decurso 

do respetivo período de vigência. 

16.3. Sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 129.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 

12 de setembro, a mudança dos titulares dos órgãos dos Outorgantes não determina a 

caducidade do Contrato. 

16.4. Os Outorgantes podem revogar o Contrato por mútuo acordo. 

16.5. Os Outorgantes podem suspender ou resolver o Contrato por incumprimento da 

contraparte, por razões de relevante interesse público devidamente fundamentadas, de 

acordo com o previsto no artigo 122.º, n.os 5 a 9, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, ou designadamente quando uma das partes considere que a execução do pre-

sente Contrato não está a cumprir os pressupostos que lhe estão subjacentes. 

16.6. A cessação do Contrato não pode originar quebra ou descontinuidade da prestação 

do serviço público. 
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CAPÍTULO VI | DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Cláusula 17.ª | Responsabilidade financeira e salvaguarda do não aumento da 

despesa global 

17.1 A presente delegação de competências rege-se, em todas as suas ações, pelo cumpri-

mento do n.º 3 do artigo 115.º do Anexo I à Lei n.º 75/2015, de 9 de setembro, no que se 

refere ao não aumento da despesa pública global. 

17.2 Qualquer ação solicitada ou promovida por qualquer um dos outorgantes que repre-

sente ou possa representar aumento da despesa pública global deverá ser objeto de con-

tratação específica, respeitando os requisitos próprios e o respetivo quadro legal em vi-

gor. 

 

Cláusula 18.ª | Publicitação do Contrato 

O Contrato deve ser publicitado nos sítios da Internet dos Outorgantes. 

 

Cláusula 19.ª | Legislação aplicável 

O presente Contrato rege-se pelo disposto na Lei n.º 31/2017, de 31 de maio, na Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, no Código dos Contratos Públicos e no Código de Procedi-

mento Administrativo. 

 

Cláusula 20.ª | Interpretação e integração de lacunas e omissões 

As questões de interpretação e integração de lacunas e omissões, que resultem da execu-

ção do presente Contrato, serão resolvidas por acordo, reduzido a escrito, entre os Outor-

gantes. 

 

Cláusula 21.ª | Vigência do Contrato 

21.1. O período de vigência do Contrato coincide com a duração do mandato do órgão 

deliberativo do município, sem prejuízo do disposto no número seguinte. 

21.2 O Contrato considera-se renovado após a instalação do órgão deliberativo do muni-

cípio, podendo os Outorgantes promover a denúncia do Contrato, no prazo de seis meses 

após a referida instalação. 

 

Cláusula 22.ª | Entrada em vigor 

O presente Contrato entra em vigor no dia da sua celebração. 
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[…], aos […] de […] de 2018 

 

Em representação da Primeira Outorgante,  

 

 

Em representação do Segundo Outorgante, 


